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Proposta: Realizar um apreciação crítica sobre o projeto de lei 2426/2003, que visa estabelecer critérios para a desconsideração da personalidade jurídica, apontando os seus pontos positivos e negativos.

O Projeto de Lei nº 2.426/2003 da relatoria do Exmo. Sr. Deputado Ricardo Fiúza, busca eliminar os abusos cometidos por alguns magistrados, ao desconsiderar a personalidade jurídica, muitas vezes sem estar presentes os requisitos autorizadores. 

Primeiramente, num exame superficial do projeto, nota-se, em seu conjunto, que não houve alteração dos requisitos necessários para perseguir o patrimônio pessoal dos donos da empresa. A novidade fica por conta da criação de um procedimento próprio, com a instauração de um incidente sob o crivo do contraditório, antes de desconsiderar a personalidade jurídica da empresa e constringir os bens pessoais de seus sócios.

Pois bem, passo a examinar os pontos, que considero, mais polêmicos. 

Inicialmente, pela redação do art. 1º do projeto em questão, o I. relator enumerou os responsáveis que poderiam ter o seu patrimônio atingido pela desconsideração da personalidade jurídica e, no parágrafo único, deixou claro que a futura lei é aplicável no âmbito da justiça comum quanto no da justiça especializada (leia-se justiça trabalhista). Ocorre que, pela atual redação, aparentemente, o I. relator deixou transparecer a inexistência da desconsideração da personalidade jurídica inversa, onde você aciona a empresa por débitos pessoais de seu acionista (sentido amplo). Desta forma, é possível surgir uma confusão no mundo jurídico quanto à existência da desconsideração inversa.

Logo em seguida, em seu art. 2º, onde se delimita a forma do requerimento de desconsideração, surge um problema. Não resulta crível e prático, que a parte ao requerer a desconsideração deva indicar as partes beneficiadas pelo ato ilícito (sentido amplo) da empresa. Impingir a parte que, considerando um título executivo judicial, passou por toda a fase de conhecimento, com inúmeras defesas protelatórias ou não, com uma gama infindável de recursos da parte adversa e que ao final, perto de recompor o seu prejuízo financeiro, tenha que ter um trabalho investigativo para determinar possíveis beneficiários do ato danoso da empresa, é, com o devido respeito, um retrocesso e não um avanço como se pretende.

Não estou afirmando que o pedido de desconsideração e a decisão que a defere ou a indefere deva ser imotivada, pelo contrário, contudo, nos moldes que se apresente a proposta, há uma excessiva proteção a um poderoso segmento da sociedade em detrimento às pessoas físicas.

Em relação ao art. 3º, que institui um novo incidente no mundo processual, igualmente entendo preocupante a sua criação. Atualmente, os operadores do direito estão sendo uníssonos no sentido que o Código de Processo Civil, já há algum tempo, está merecendo uma grande reforma, notadamente na parte que trata dos recursos, a fim de eliminar a gama atual que impede o trâmite rápido dos processos. 

Desta feita, o incidente previsto no projeto vai de encontro com o atual pensamento. Pela proposta, ao receber o pedido de desconsideração da personalidade jurídica, o juiz deverá realizar uma espécie de juízo de admissibilidade e em seguida, instaurar o incidente determinando o chamamento dos terceiros que eventualmente poderão ter atingidos em seus patrimônios pessoais, para se defenderem no prazo de 05 dias, facultando-lhes a produção de provas. 

Neste ponto apresento algumas indagações: 

· Porque o uso do termo terceiro e não membros, instituidores, sócios ou administradores da pessoa jurídica, conforme o art. 1º? 

· A palavra terceiro está sendo empregada como sinônimo de membros, instituidores, sócios ou administradores da pessoa jurídica? 

· Pela letra do artigo os “terceiros” não integram a ação executiva, assim integrariam somente o incidente e teriam o prazo de 5 dias para se defenderem, após serem atingindo em seus patrimônios. De que forma os terceiros seriam atingidos, se ainda não houve a desconsideração? E mais, este artigo confronta-se com a possibilita de oposição de embargos de terceiros?

· O termo chamamento possui significado específico e é empregado como modalidade de intervenção de terceiros. O sentido é esse mesmo?

· Em relação à contagem do prazo, quando houverem várias pessoas, o § 2º do referido artigo determina que os prazos serão contados individualmente da respectiva citação. Entretanto o Código de Processo Civil, determina que, em caso de litisconsórcio, o prazo conta-se da juntada do último mandado de citação cumprido. Existe um confronto entre as normas? E mais, é desnecessária a intimação pessoal da parte que já integra o feito, podendo esta intimação recair sobre o advogado, como ocorre no caso de oposição.

Com todo o acatamento que o I. relator merece, mas a redação do artigo 4º é contraditório. Vale a transcrição, in verbis:

Art. 4º. Sempre que constatar a existência de simulação ou de fraude à execução, o juiz, depois de declarar a ineficácia dos atos de alienação e constringir os bens alienados em fraude ou simulação, poderá determinar a responsabilização pessoal dos membros, instituidores, sócios ou administradores que hajam concorrido para fraude, observado o disposto no artigo anterior,  sendo vedado o chamamento de outras pessoas antes de esgotados todos os meios de satisfação do crédito por parte dos fraudadores.

Infere-se do exposto que, mesmo após a constatação da simulação/fraude, o juiz deve seguir o procedimento de instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Para que o juiz constate que ocorreu uma simulação ou fraude, necessariamente houve um procedimento judicial, onde foi assegurado a ampla defesa e o contraditório e, somente com uma sentença de mérito é que o juiz põe termo nesse tipo de lide. 

Então, após uma batalha jurídica, a parte credora deverá novamente se submeter a um incidente, para conseguir a desconsideração da personalidade jurídica, caso o patrimônio da empresa seja insuficiente ou não exista. Percebo a nobre intenção do I. Relator, porém, essa sistemática proposta acaba por fazer com que o processo nunca tenha fim, trazendo graves prejuízos para o credor.

No que pertine o art. 5º, entendo que a sua aplicação na prática será inútil, pois estamos tratando de direito disponível e patrimonial, onde não existe interesse para a manifestação do Ministério Público, conforme arts. 127 e 129 da Carta Maior, logo, desnecessário tal previsão. O parágrafo único do mesmo artigo, igualmente deveria ser suprimido, pois, se a insuficiência patrimonial ou a sua inexistência, v.g., advir de gestão fraudulenta ou incapacidade é claro que poderá se desconsiderada o manto da personalidade e invadir a esfera patrimonial dos sócios.

Já o artigo 6º não merece críticas, apenas deveria ganhar um parágrafo, onde ficaria claro a possibilidade de invadir patrimonialmente outros sócios, caso não haja ou seja insuficiente o patrimônio da pessoa que realizou o ato abusivo. Entendo necessário a inclusão desse parágrafo, pois em uma sociedade não cabe a alegação de desconhecimento do gerenciamento da empresa.

Por fim, sem querer criar altas indagações e debates, entendo inaplicável o presente projeto de lei, quando tratar-se de relações de consumo, a teor do que dispõe o art. 1º da Lei 8078/90 e pelo critério da especialidade das normas, pois apesar de ambas as leis serem específicas, coaduno que a lei consumerista está um degrau acima, por haver previsão constitucional de sua elaboração. 

ANEXO – PROJETO DE LEI 2.426/03. 

(SUBSTITUTIVO DO RELATOR)

Disciplina o procedimento de declaração judicial de desconsideração da personalidade jurídica e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. A desconsideração da personalidade jurídica, para fins de imputar obrigação passiva  da pessoa jurídica a seu membro, instituidor, sócio ou administrador obedecerá aos preceitos desta lei.

Parágrafo único. Aplica-se, também, o disposto nesta lei às decisões da justiça comum, federal e estadual, e da justiça do trabalho que implicarem na responsabilização direta, em caráter solidário ou subsidiário, do membro, instituidor, sócio ou administrador pelos débitos da pessoa jurídica.

 Art. 2º.
A parte que postular, no processo de execução, a desconsideração da personalidade jurídica ou a responsabilidade pessoal de membro, instituidor, sócio ou administrador por débito da pessoa jurídica, indicará, necessária e objetivamente, em requerimento específico, quais os atos praticados e as pessoas deles beneficiados, o mesmo devendo fazer o Ministério Público nos casos em que lhe couber intervir na lide.

Parágrafo único. Nas hipóteses em que a execução puder ser promovida de ofício pelo juiz, a decisão que declarar a desconsideração da personalidade jurídica ou aquela  cujos efeitos implicarem na responsabilização pessoal de terceiros por débito da pessoa jurídica, além de nominar as pessoas atingidas, deverá indicar, objetivamente, quais os atos por elas  praticados, sob pena de nulidade.

Art. 3º.
Antes de declarar que os efeitos de certas e determinadas obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos membros, instituidores, sócios ou administradores da pessoa jurídica, o juiz estabelecerá o contraditório, facultando-lhes o prévio exercício da ampla defesa.

§ 1º.
O Juiz, ao receber a petição, ou mesmo nos casos em que verificar, de ofício, a presença dos pressupostos que autorizem a desconsideração da personalidade jurídica ou a responsabilização direita dos membros, instituidores, sócios ou administradores da pessoa jurídica, mandará instaurar o incidente, em autos apartados, determinando o chamamento dos terceiros eventualmente atingidos em seus patrimônios pessoais para se defenderem no prazo de 05 dias, facultando-lhes a produção de provas. Em seguida, decidirá o incidente, e dessa decisão, de natureza interlocutória, caberá recurso ao tribunal competente.  

§ 2º.
Sendo várias as pessoas eventualmente atingidas, os autos permanecerão em cartório e o prazo de defesa para cada um deles contar-se-á a partir da respectiva citação, quando não figuravam na lide como partes, ou da intimação pessoal se já integravam a lide, sendo-lhes assegurado o direito de obter cópia reprográfica de todas as peças e documentos dos autos ou das que solicitar, e juntar novos documentos.

§ 3º.
Nos casos de citação por edital ou com hora certa, aplicar-se-á o disposto no art. 9º, inciso II, da Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil).

Art. 4º.
Sempre que constatar a existência de simulação ou de fraude à execução, o juiz, depois de declarar a ineficácia dos atos de alienação e constringir os bens alienados em fraude ou simulação, poderá determinar a responsabilização pessoal dos  membros, instituidores, sócios ou administradores que hajam concorrido para fraude,observado o disposto no artigo anterior,  sendo vedado o chamamento de outras pessoas antes de esgotados todos os meios de satisfação do crédito por parte dos fraudadores.

Art. 5º.   O juiz somente poderá declarar a desconsideração da personalidade jurídica ouvido o Ministério Público e nos casos expressamente previstos em lei, sendo vedada a sua aplicação por analogia ou interpretação extensiva.

Parágrafo único. A mera inexistência ou insuficiência de patrimônio para  o pagamento dos débitos contraídos pela  pessoa jurídica não autoriza a desconsideração da personalidade jurídica quando ausentes os pressupostos  legais.

Art. 6º.
Os efeitos da declaração de desconsideração da personalidade jurídica não atingirão os bens particulares de membro, instituidor, sócio ou administrador que não tenha praticado ato abusivo da personalidade em detrimento dos credores da pessoa jurídica ou em proveito próprio.

Art. 7º.
As disposições desta lei aplicam-se imediatamente a todos os processos em curso perante quaisquer dos órgãos do Poder Judiciário referidos no art. 92 da Constituição Federal, em qualquer grau de jurisdição, sejam eles de natureza cível, fiscal ou trabalhista.

Art. 8º. Não se aplicam os dispositivos desta lei quando, pela expressão percentual da participação atual de um sócio, verificável na data em que requerida a desconsideração, a pessoa jurídica devedora, que haja regularmente sido chamada a integrar a lide de conhecimento,  se identificar com a pessoa física.

Art. 9º.
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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